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PARECER JURIDICO/ 20 1 8/ DICOM
pRocESSO LICITATORTO N" - O8O/2018 - PP
pRocEsso ADMINIS'IRATTVO N" O97 /2OtB

OBJETO _ AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDI'R
AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DE ITAITUBA,

ASSUNTO - MINUTA DE EDITAL E CONTRATO.

I - RELATORIO

Submete-se a apreciação o prcsente processo relativo ero

procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial registrado sob o

n" 080/2018, cujo objeto é a AQUISÇÀO Dtr GÊNDROS ALiMENTÍclos
PARA ATENDtrR A DEMANDA DO ITUNDO MUNICIPAL Dtr ASSISTÉNC]A
SOCIAL conforme especiÍicações do Termo de RelerÔncia - At-tcxo lclo
Edital, atendendo ao disposto na Lei n" 10.520/2OO2.

Consta no presente certame: solicitação de despesa;
Justificativa; despacho da autoridade para que o setor competente
providencie a pesquisa de preço e informe a existência de recursos
orçamentários; cotaÇáo de preços, despacho clo departamcnto de
contabilidade informando a dotaÇáo orçamentária disponÍvel para aterrder
a demanda; Autorização; autorizaÇào de abertura de processo licitatorio,
autuaÇão do processo licitatório; despacho de ertcamtnhamento dos aLltos
à assessoria jurídica para análise e parecer; minuta do edital e anexos,
bem como, minuta do contrato.

Ficou estabelecido no edital o menor preço por item como
critério de julgamento, atendendo ao que dispÕe o art. 45 da Lei 8.666/93.

O presente processo consta o edital indicando as cxigêtrt itls
constantes do art. 40 da Lei 8.666193 clc atl.4' da Lei 1,O.52O/2OO2, bcn
como a documentaÇáo que os interessados devet'ào apresentar pala sereln
con siderados habilitados.

Relatado o pleito passamos ao Parecer

II . OBJETO DE ANALISE
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Cumpre aclarar que a análise neste parecer se rcstringe a
verificaçáo dos requisitos formais para deflagraçáo do processo
administrativo licitâtório bem como da apreciaçáo da minuta cle ediral e
seus anexos. Destaca-se que a anáLise será restrita aos pontos jurídir:os,
estando exciuídos quaisquer aspectos técnicos, económicos c /uLl
discricionários.

III - PARECER

O artigo 37, inciso XXI da Constituiçào Federal detern.rina
que as obras, serviÇos, compras e alienaçôes da Administraçáo Púl;licar
serão precedidas de licitaçáo pública que assegure igualdade clc condrcÕcs
a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislaçi1o.

A licitação conligura procedimento administrativo mediante
o qual a Administraçáo Priblica seleciona a proposta mais vantajosa,
caracterizando-se como ato administrativo formal, praticado pelo Gestor
Priblico, devendo ser processado em estrita conlolmidade con] os
princípios estabelecidos na ConstituiÇão Irederal na le'gis1:i,:ào
infraconstitucional.

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, vale
aclarar que a Lei lO.52O l2OO2 dispõe que pregão é a modalidade cle
licitação destinada à aquisição de bens e serviços comuns, sendo estcs
considerados, para os Ílns e efeitos desta Lei, como aclueles cu.jos pacir'Õcs
de desempenho e qualidade possam ser objctivan.rente definirlos 1.t')c.;
edital, por meio de especificaçÕes usuais (art. 1", paragrarfo único).

a) autuaçáo, protocolo e numeraçào;
b) justihcativa da contrâtaçáo;
c) termo de referência, devidamente autorizado pcla

autoridade competente, contendo o objeto, o critério de aceitação cio
objeto, orçamento detalhado para avaliaçào de custos, definiçào dos
métodos, estrâtégia de suprimento, cronograma fi sico-financeiro, der,cres
do contratado e contratante, procedimentos cle fiscalização e

Rodovia Trans,amazôrlica c/ RLra Déci,na, s/ü, 
i.lliiilji:,:,;X."," 

Mullicii)al &:lír vistâ cEI).r68 180-00,) -

O exame prévio do edital tem Índolc jurÍdico-formal e

consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se
encontra o procedimento licitatório, os seguintes elementos:

íq



REPU BLICA IEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura M u n icipal de ltaítuba

gerenciamento; pÍazo de execuçáo e garantia e sanções llelo
inadimplemento;

d) indicação do recurso orçamentário para cobrir a despcsa;
e) ato de designaçáo da comissão;
f) edital numerado em ordem serial anual;
g) se preâmbulo do edital contém o nome da repartrçáo

interessada e de seu setor;
h) preâmbulo do edital indicando a modalidade e o tipo cla

licitação, bem como o regime de execução (p/obras e serviços);
i) preâmbulo do edital mencionando que a licitação será

regida pela legislaçáo pertinente;
j) preâmbulo do edital anotando o local, dia e hora para

recebimento dos envelopes de documentação e pÍoposta, bem como pett'a o

inicio de abertura dos envelopes;
1) indicação do objeto da licitação, em descricáo sucinta e

clara;
m) indicaçao do prazo e as condições para a assinatura do

contrato ou retirada dos instrumentos;
n) indicação do prazo para execuçáo do contrato ou entrega

do objeto;
o) indicação das sanções para o câso de inadimplementr,:
p) indicação do local onde poderá ser examinado e adqilit ido

o projeto básico, e se há projeto executivo disponível na data da publicLçào
do edital e o local onde poderá ser examinado e adquirido (p/obrirs e

serviços);
q) indicação das condiçÕes para participaçào da licitação;
r) indicação da forma de apresentação clÍls propostárs;
s) indicação do critério para julgamento, com clisposit;Lres

claras e parâmetros objetivos; indicaçào dos locais, horários e código:; cie

acesso para fornecimento de informações sobrc a licitação ,ios
interessados;

t) indicação dos critérios de aceitabilidade dos plcços
unitário e global e indicação das condições de pagamento.

No que respeita zi minuta contratllal, incumllc êro parc"ista
pesquisar a conformidade dos seguintes itens:

a) condiçóes para sua execuçào, expressas em cláusulas (llle
definam os direitos, obrigaçÕes e responsabilidades das perrtes, em

llo(loviaTr-ansan1azô)1i(:ac/RuaDaciura,s/rr,^nc\oir()(lirrásioI,lLlrri(il)al Inl.L\/islâ (ll:l'. t8 180 lr )
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conlormidade com os termos da licitação e da proposta a que se vir-rculam,
estabelecidas com clareza e prc('isào:

b) registro das cláusulas necessárias:

I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condiÇões de pagâmento, os critérios, rlata-

base e periodicidade do reajustzlmento de preÇos, os critérios de
atualizaçào monetária entre a data do adimplemento das obrigações e :-r do
efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusáo,
de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçào da
classilicaçáo funcional programática e da categoria econômica;

VI - as garantias olêrecidas para assegurar sua ;-,1cna
execução, quando exigidas;

VII - os direitos e.rs responsabilidades das partes, árs

penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimenlo dos direitos da Administraçào. em

caso de rescisáo administrativa previsla no art.77 desta Lei;
X - as condiçôes de irnportaÇào, a data c a ta-xa cle cir;rbio

para conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao eclitâl de licitaçào oLl âo lcrmo qrre a

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e

especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de rnanter, durante tocla a

execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes pol ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitaçào e qualificacào exigid:rs na
licitação;

XIV - cláusula que declare competentc o loro da scdc da
Administraçáo para dirimir qualquer questào contratual, salvo o clispost<r
no § 6o do art. 32 da Lei n. 8.666/93;

XV - A duração dos contratos :rdstrita à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, ressalvadas as iripótescs previstas no
art. 57 da Lei n. 8.666/93.
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Considerando que o
pela Lei lO.52Ol2OO2.

todas as cautelas
subsiditiria d:r l,ci

edital
com

seguiu
aplicaçáorecomendadas

8.666 /93;

Considerando que o procedimento nào aprescnta
irregularidades que possam macular o certame e que a minuta do edital
segue os preceitos legais que regem â matéria, optno pelo prosseguimenlo
do processo licitatório em seus ulteriores atos.

Seguem chanceladas as minutas do lldittrl e Contralc' t-rltt

examinadas.

Registro, por fim, que a análise consignada neste p.rreccr se

ateve às questôes jurídicas observadas na instrução processual e no edital,
com seus anexos, nos termos do art. 10, § 1", cla Lei n" 10.480 /2OO2' clc
o parágrafo único do art. 38 da Lei n" 8.666/93 Não se incluem no ânrlritrr
de análise deste Procurador os elemcntos técnicos pertinentes ao certrllrl(l!
como aqueles de ordem financeira oll orÇa[lenlária, t:tlja exaticião chYct ti

ser veriÍ-tcada pelos setores respot-tsáveis e autoriclade compctent':r (la

Prefeitura Municipal de Itaituba.

E o parecer', sub ccnsura.

ITAI'I'UBA - I'A, osto cle 20 18.

ATEMIS O E SOUSA

PROCURADOR JURIDI O MUNI AL - OAB /PA N" 9964

eA(t

Rodovia Transamâzôflica c/ Rua Décima, s/n. Ancxo âo Ginásio Municipal - Rela Vista Ct'iP.:68 180 000
ITATTUBA.PA

I


		2018-08-27T10:47:13-0300
	ATEMISTOKHLES AGUIAR DE SOUSA:43760627234




